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I. Análise da iniciativa  

• A iniciativa  

A iniciativa legislativa sub judice pretende alterar o regime jurídico aplicável à prevenção 

da violência doméstica, à proteção e à assistência das suas vítimas, aprovado pela Lei 

n.º 112/2009, de 16 de setembro1, incidindo sobre a alínea b) do artigo 2.º (Definições) 

e prevendo a atribuição do estatuto de «vítima especialmente vulnerável» às crianças 

«que vivam em contexto de violência doméstica ou o testemunhem». É igualmente 

proposta a alteração do artigo 152.º (Violência doméstica) do Código Penal, de forma a 

permitir a integração no tipo objetivo do crime de violência doméstica das condutas que 

impliquem as crianças que vivenciam o contexto de violência ou o testemunhem. 

A intervenção legislativa em apreço visa combater o flagelo da violência doméstica, «um 

dos fenómenos criminológicos com maior grau de incidência na sociedade portuguesa»2 

e «com profundas repercussões nos planos pessoal, familiar, profissional e social das 

vítimas em causa, onde se incluem as crianças», e tem como objetivo prever o 

reconhecimento legal expresso das crianças enquanto vítimas do crime de violência 

doméstica quando vivenciam esse contexto no seio da família e quando sejam 

testemunhas presenciais dessa mesma realidade, uma vez que a Lei n.º 112/2009, de 

16 de setembro, é omissa no que tange à atribuição do estatuto de vítima a essas 

crianças.  

Em conformidade com o referido na exposição de motivos, a necessidade de tal 

reconhecimento deriva, desde logo, da Constituição da República Portuguesa (artigo 

69.º), da Convenção sobre os Direitos da Criança (artigo 19.º) e da Convenção do 

Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a 

 
1 Ligação para o diploma consolidado retirado do sítio na Internet do Diário da República Eletrónico (https://dre.pt/).  

Todas as referências legislativas nacionais são feitas para o portal oficial do Diário da República Eletrónico, salvo 

indicação em contrário. 

2 Na exposição de motivos é mencionado o número de mulheres assassinadas entre 2004 e 2019 (534 vítimas de 

femicídio nas relações de intimidade e familiares e 614 vítimas de tentativa de femicídio), segundo o Relatório Anual do 

Observatório de Mulheres Assassinadas, referente ao ano de 2019, e os dados do Relatório Anual de Segurança Interna 

(RASI) de 2019. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70187221/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70187221/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141459984/202104171927/73871437/diploma/indice?q=c%C3%B3digo+Penal
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/337/202101191551/73938593/diploma/indice?q=constitui%C3%A7%C3%A3o+
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/337/202101191551/73938593/diploma/indice?q=constitui%C3%A7%C3%A3o+
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1894&tabela=leis
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1878&tabela=leis
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1878&tabela=leis
https://dre.pt/
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Violência Doméstica3 - Convenção de Istambul (artigo 26.º). Além de que, ao fazê-lo, 

cumpre-se a recomendação n.º 219 do Grupo de Peritos para o Combate à Violência 

contra as Mulheres e à Violência Doméstica (GREVIO) do Conselho da Europa, quando 

insta as autoridades portuguesas a «tomarem medidas, incluindo alterações legislativas, 

por forma a garantir a disponibilidade e a eficaz aplicação das ordens de restrição e/ou 

de proteção relativas a todas as formas de violência» e ainda que «deve ser possível a 

inclusão das crianças na mesma ordem de proteção das suas mães, sejam as crianças 

vítimas diretas ou indiretas, já que elas mesmas experienciam a violência na própria 

pele ou a testemunham». 

A par do reconhecimento legal expresso dessas crianças enquanto vítimas, propõe-se 

a alteração do tipo legal contido no artigo 152.º do Código Penal4, prevendo a integração 

no tipo objetivo do crime de violência doméstica as condutas que impliquem as crianças 

que vivenciam esse contexto no seio da família que integram ou quando sejam 

testemunhas presenciais dessa mesma realidade, elevando a proteção do menor 

exposto a essas situações mediante a autonomização do valor jurídico que deve ser 

atribuído ao seu desenvolvimento saudável. 

A iniciativa legislativa - que reedita o Projeto de Lei n.º 92/XIV/1.ª, apresentado pelo 

PAN no início da atual Legislatura - compõe-se de quatro artigos preambulares: o 

primeiro definidor do respetivo objeto; os segundo e terceiro prevendo, respetivamente, 

a alteração do artigo 2.º da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, e do artigo 152.º do 

Código Penal; e o quarto determinando a data de início de vigência das normas a 

aprovar. 

Para melhor compreensão das alterações propostas, apresenta-se o quadro 

comparativo, em anexo. 

 
3 https://rm.coe.int/168046253d. 
4 Aceitando o contributo da Procuradoria-Geral da República, que, no parecer que elaborou a propósito do Projeto de Lei 

n.º 1183/XIII/4.ª (BE), sugeriu a alteração ao artigo 152.º, explicitando que «nos termos em que o crime de violência 

doméstica está atualmente construído, o conteúdo da alínea a) do n.º 2 é, claramente, um sinal contrário ao 

reconhecimento e consagração da criança como vítima autónoma, diferenciada, titular de direitos pessoas próprios e 

merecedores de idêntica tutela jurídico-penal (...)».  

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1878&tabela=leis
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44130
https://rm.coe.int/168046253d
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e686279396c596a526c593251315953316c4e54466b4c5451355a544574595441354e79316d5a6a4e685932526d4f44466d597a59756347526d&fich=eb4ecd5a-e51d-49e1-a097-ff3acdf81fc6.pdf&Inline=true
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• Enquadramento jurídico nacional  

O artigo 69.º5 da Constituição prevê o direito das crianças «à proteção da sociedade e 

do Estado, com vista ao seu desenvolvimento integral, especialmente contra todas as 

formas de abandono, de discriminação e de opressão e contra o exercício abusivo da 

autoridade na família e nas demais instituições.» 

Consagra-se neste artigo «um direito das crianças à proteção, impondo-se os 

correlativos deveres de prestação ou de atividade ao Estado e à sociedade (i. é, aos 

cidadãos e às instituições sociais). Trata-se de um típico ‘direito social’, que envolve 

deveres de legislação e de ação administrativa para a sua realização e concretização, 

mas que supõe, naturalmente, um direito ‘negativo’ das crianças a não serem 

abandonadas, discriminadas ou oprimidas (…)»6. 

A Convenção sobre os Direitos da Criança7 prevê que «os Estados Partes tomam todas 

as medidas legislativas, administrativas, sociais e educativas adequadas à proteção da 

criança contra todas as formas de violência física ou mental, dano ou sevícia, abandono 

ou tratamento negligente, maus tratos ou exploração, incluindo a violência sexual, 

enquanto se encontrar sob a guarda de seus pais ou de um deles, dos representantes 

legais ou de qualquer outra pessoa a cuja guarda haja sido confiada.» 

Partindo do reconhecimento de que «as crianças são vítimas de violência doméstica, 

designadamente como testemunhas de violência na família», a Convenção do Conselho 

da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência 

 
5 Disponível no sítio na Internet da Assembleia da República. 

6 J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, Volume I, Coimbra Editora, 2007, 

p. 869. 

7 Assinada em Nova Iorque a 26 de janeiro de 1990, foi aprovada pela Resolução da Assembleia da República n.º 20/90 

e ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 49/90, ambos de 12 de setembro; Retificada pela Retificação 

n.º 1/91, de 14 de janeiro, e pela Retificação n.º 8/91, de 20 de março, e alterada pela Resolução n.º 50/155 da 

Assembleia Geral das Nações Unidas (altera o n.º 2 do artigo 43.º da convenção), de 21 de Dezembro de 1995, aprovada 

através da Resolução da Assembleia da República n.º 12/98, de 22 de janeiro. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art69
http://www.dre.pt/pdf1s/1990/09/21101/00020002.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/496276
https://dre.pt/application/conteudo/496276
https://dre.pt/application/conteudo/476156
http://www.dre.pt/pdf1s/1998/03/066A00/12031204.pdf


________________________________________________________ 

 

Projeto de Lei n.º 779/XIV/2.ª (PAN) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 5 

 

 

NOTA TÉCNICA  

Doméstica (Convenção de Istambul8) foca em vários pontos a questão da proteção 

destas crianças. Prevê, designadamente, que os Estados Partes adotem medidas 

legislativas ou outras necessárias para assegurar que, ao oferecer serviços de proteção 

e apoio às vítimas, os direitos e as necessidades das crianças testemunhas de todas as 

formas de violência cobertas pelo âmbito de aplicação da Convenção sejam tomados 

em conta, incluindo aconselhamento psicossocial adaptado à idade das crianças 

testemunhas e tendo em devida conta o interesse superior da criança (artigo 26.º). 

Em causa na presente iniciativa legislativa estão alterações à Lei n.º 112/2009, de 16 

de setembro9, que estabelece o regime jurídico aplicável à prevenção da violência 

doméstica, à proteção e à assistência das suas vítimas, e ao artigo 152.º do Código 

Penal, o qual tipifica o crime de violência doméstica, designadamente no sentido de 

considerar como vítimas especialmente vulneráveis as crianças que vivem em contexto 

de violência doméstica ou o testemunhem. 

Efetivamente, a Lei n.º 112/2009 não considera vítimas de violência doméstica as 

crianças que testemunham ou vivem em contexto de violência doméstica, embora 

possam ser consideradas crianças em risco, nos termos da Lei de Proteção de Crianças 

e Jovens em Perigo, aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de setembro10 – de acordo com 

esta lei considera-se que a criança ou o jovem está em perigo, designadamente, quando 

«sofre maus tratos físicos ou psíquicos» ou «é vítima de abusos sexuais» ou «está 

sujeita, de forma direta ou indireta, a comportamentos que afetem gravemente a sua 

segurança ou o seu equilíbrio emocional». Por outro lado, o Regime Geral do Processo 

Tutelar Cível, aprovado pela Lei n.º 141/2015, de 8 de setembro11, prevê, no artigo 44.º-

A, a regulação urgente do exercício das responsabilidades parentais em determinadas 

 
8 Texto em língua portuguesa disponível em https://rm.coe.int/168046253d (consultado em 09/04/2021). A Convenção 

de Istambul foi adotada em 2011 e entrou em vigor no dia 1 de agosto de 2014; Portugal foi o terceiro Estado-Membro 

do Conselho da Europa e o primeiro da União Europeia a ratificar esta Convenção, aprovada pela Resolução da 

Assembleia da República n.º 4/2013 e ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 13/2013, ambos de 21 de 

janeiro 

9 Diploma consolidado retirado do sítio na Internet do Diário da República Eletrónico. Todas as referências legislativas 

são feitas para o portal oficial do Diário da República Eletrónico, salvo indicação em contrário. 

10 Diploma consolidado. 

11 Diploma consolidado. 

https://rm.coe.int/168046253d
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/149397986/202104090940/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/149397986/202104090940/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107981223/201708230200/73474054/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115530795/202104090955/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107055778/202104090958/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107055778/202104090958/73422701/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107055778/202104090958/73422701/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://rm.coe.int/168046253d
http://www.dre.pt/pdf1s/2013/01/01400/0038500427.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2013/01/01400/0038500427.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2013/01/01400/0037700377.pdf
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situações, designadamente quando estiverem «em grave risco os direitos e a segurança 

das vítimas de violência doméstica e de outras formas de violência em contexto familiar, 

como maus tratos ou abuso sexual de crianças». Nos termos do artigo 1906.º-A do 

Código Civil, tais circunstâncias justificam que o exercício em comum das 

responsabilidades parentais em caso de divórcio/separação dos pais seja julgado 

contrário aos interesses do filho. 

A Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, teve origem na Proposta de Lei n.º 248/X e nos 

Projetos de Lei n.os 588/ (BE) e 590/X (PS) e visou promover a criação de respostas 

integradas, não apenas do ponto de vista judicial, mas também no âmbito laboral e no 

acesso aos cuidados de saúde, bem como dar resposta às necessidades de prevenção 

e de sensibilização sobre a violência doméstica, e configura o estatuto de vítima no 

âmbito deste crime, prevendo um conjunto de direitos e deveres da mesma. Desde a 

sua aprovação, esta lei foi alterada oito vezes, pelas Leis n.os 19/2013, de 22 de 

fevereiro12, 82-B/2014, de 31 de dezembro, 129/2015, de 3 de setembro, 48/2016, de 

28 de dezembro, 24/2017, de 24 de maio, 2/2020, de 31 de março e 54/2020, de 26 de 

agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 101/2020, de 26 de novembro. 

O artigo 2.º da Lei n.º 112/2009 contém as definições de «vítima», «vítima 

especialmente vulnerável» (que ora se propõe alterar), «técnico de apoio à vítima», 

«rede nacional de apoio às vítimas de violência doméstica», «organizações de apoio à 

vítima» e «programa para autores de crimes no contexto da violência doméstica». A 

definição de «vítima especialmente vulnerável» não sofreu qualquer alteração até à 

data 13 , considerando-se como tal «a vítima cuja especial fragilidade resulte, 

nomeadamente, da sua diminuta ou avançada idade, do seu estado de saúde ou do 

facto de o tipo, o grau e a duração da vitimização haver resultado em lesões com 

consequências graves no seu equilíbrio psicológico ou nas condições da sua integração 

social». 

O Capítulo IV (artigos 14.º a 52.º) regula o estatuto de vítima do crime de violência 

doméstica, prevendo as formas de atribuição e cessação do mesmo e os direitos e 

 
12 Retificada pela Declaração de retificação n.º 15/2013, de 19 de março 

13 O artigo 2.º foi apenas alterado pela Lei n.º 129/2015, de 3 de setembro, e sem implicações nesta definição. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/147103599/202104090200/73907768/diploma/indice
https://dre.pt/application/conteudo/490247
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34254
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34099
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34106
https://dre.pt/application/conteudo/258498
https://dre.pt/application/conteudo/258498
https://dre.pt/application/conteudo/66016527
https://dre.pt/application/conteudo/70179158
https://dre.pt/application/conteudo/105637672
https://dre.pt/application/conteudo/105637672
https://dre.pt/application/conteudo/107061862
https://dre.pt/application/conteudo/130893436
https://dre.pt/application/conteudo/141214378
https://dre.pt/application/conteudo/141214378
https://dre.pt/application/conteudo/149707128
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/149397986/202104091030/73920072/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/149397986/202104091030/73920127/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/application/conteudo/259772
https://dre.pt/application/conteudo/70179158
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deveres inerentes. Alguns desses direitos e deveres referem-se especificamente aos 

filhos menores da vítima, como o direito de transferência escolar dos filhos de vítimas 

acolhidas em casas de abrigo (artigo 74.º) ou a avaliação do regime de visitas do 

agressor (artigo 14.º, n.º 2); nos casos previstos no n.º 2 do artigo 152.º do Código Penal 

(que inclui os casos em que o crime é praticado na presença de menor), determina-se 

que a suspensão da execução da pena é sempre acompanhada da imposição de regras 

de conduta que protejam o menor, tal como à vítima (como o afastamento do condenado 

da vítima, da sua residência ou local de trabalho e a proibição de contactos, por qualquer 

meio – artigo 34.º-B. 

O crime de violência doméstica encontra-se tipificado no artigo 152.º do Código Penal, 

cuja alteração também se propõe na iniciativa em análise. Este crime consiste em infligir, 

de modo reiterado ou não, maus tratos físicos ou psíquicos, incluindo castigos corporais, 

privações da liberdade e ofensas sexuais, ao cônjuge, ex-cônjuge ou pessoa de outro 

ou do mesmo sexo com quem o agente mantenha ou tenha mantido uma relação de 

namoro ou uma relação análoga à dos cônjuges, ainda que sem coabitação; a progenitor 

de descendente comum em 1.º grau; ou a pessoa particularmente indefesa, 

nomeadamente em razão da idade, deficiência, doença, gravidez ou dependência 

económica (cfr. n.º 1 do artigo 152.º). 

 O crime de violência doméstica é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos, «se pena 

mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal», pena que sobe para 2 

a 5 anos, entre outras circunstâncias, se o agente praticar o facto contra menor ou na 

presença de menor (n.º 2). Se dos factos resultar ofensa à integridade física grave, a 

pena sobe para 2 a 8 anos de prisão e se o resultado for a morte para 3 a 10 anos (n.º 

3). Este crime implica ainda a possibilidade de serem aplicadas ao arguido as penas 

acessórias de proibição de contacto com a vítima e de proibição de uso e porte de 

armas, pelo período de 6 meses a 5 anos, e de obrigação de frequência de programas 

específicos de prevenção da violência doméstica (n.º 4) e ainda a inibição do exercício 

das responsabilidades parentais, da tutela ou da curatela, por um período de 1 a 10 

anos (n.º 6). 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/141459984/202104070100/73871437/diploma/indice?filter=Filtrar
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Recorde-se que o crime de violência doméstica surge pela primeira vez com esta 

designação no Código Penal em 2007, mas tem antecedentes na versão inicial do 

Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro14, no artigo 

153.º, com a epígrafe «maus tratos ou sobrecarga de menores e de subordinados ou 

entre cônjuges». 

Com a reforma do Código Penal de 1995, passa a estar previsto no artigo 152.º, como 

crime de «maus tratos ou sobrecarga de menores, de incapazes ou do cônjuge» e, em 

2007, é autonomizado no artigo 152.º, como crime de «violência doméstica», passando 

os crimes de «maus tratos» e «violação de regras de segurança» para os artigos 152.º-

A e 152.º-B, respetivamente. 

Desde a sua aprovação, o Código Penal sofreu diversas alterações, das quais seis 

incidiram sobre o artigo 152.º: trata-se das alterações pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 

de março, e pelas Leis n.os 65/98, de 2 de setembro, 7/2000, de 25 de maio, 59/2007, 

de 4 de setembro, 19/2013, de 21 de fevereiro, e 44/2018, de 9 de agosto. 

Para além da evolução legislativa no tocante aos elementos do tipo (como a inicial 

exigência de «malvadez ou egoísmo» do autor ou a prática reiterada dos factos, entre 

outros aspetos), recorde-se que se tratava inicialmente de um crime público, passando 

em 1995 a depender de queixa, para voltar a ser crime público com as alterações de 

2000. É com a autonomização do crime de violência doméstica operada em 2007 que 

se passa a prever como circunstância agravante, entre outras, a prática dos factos na 

presença de menor (cfr. n.º 2 do artigo 152.º do Código Penal na redação da Lei n.º 

59/2007).  

Segundo informação disponível no Relatório Anual de Monitorização de Violência 

Doméstica referente a 2019 15 , da Secretaria-Geral do Ministério da Administração 

Interna, em cerca de 31,5% dos casos registados pela PSP as ocorrências foram 

presenciadas por menores. 

 
14 No uso da autorização legislativa conferida pela Lei n.º 24/82, de 23 de agosto. 

15 Disponível em https://www.sg.mai.gov.pt/Documents/vd/RelVD_2019.pdf (consultado a 09/04/2021) 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/319744/details/normal?l=1
https://dre.pt/application/conteudo/185720
https://dre.pt/application/conteudo/185720
https://dre.pt/application/conteudo/566854
https://dre.pt/application/conteudo/291937
https://dre.pt/application/conteudo/640142
https://dre.pt/application/conteudo/640142
https://dre.pt/application/conteudo/258498
https://dre.pt/application/conteudo/115946549
https://www.sg.mai.gov.pt/Documents/vd/RelVD_2019.pdf
https://www.sg.mai.gov.pt/Documents/vd/RelVD_2019.pdf
https://www.sg.mai.gov.pt/Documents/vd/RelVD_2019.pdf
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Além disso, de acordo com o Relatório Anual de Avaliação da Atividade das Comissões 

de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) 201916, da Comissão Nacional de Promoção 

dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens, «A violência doméstica constitui-se, em 

2019, como a categoria de perigo mais comunicada, seguida da negligência e 

comportamentos de perigo na infância e juventude. Muito embora a negligência continue 

a representar uma percentagem elevada de comunicações, deixa, este ano, de ocupar 

o lugar predominante». A violência doméstica ocupa também o segundo lugar no 

número de situações de perigo diagnosticadas em 2019, com 22,14% dos 13 825 

diagnósticos feitos.  

Refira-se finalmente que o Grupo de Peritos para o Combate à Violência contra as 

Mulheres e à Violência Doméstica (GREVIO) do Conselho da Europa, no seu relatório17 

de avaliação da implementação por Portugal das medidas preconizadas na Convenção 

de Istambul18, publicado em janeiro de 2019, identificou alguns domínios prioritários nos 

quais as autoridades portuguesas deveriam tomar medidas complementares para 

cumprirem plenamente as disposições da Convenção, nomeadamente rever a definição 

de vítima na legislação portuguesa para que esta se aplique a todas as pessoas 

consideradas vítimas no sentido do parágrafo e) do artigo 3.º da Convenção de Istambul, 

e faz várias recomendações relativamente às crianças expostas a violência doméstica, 

designadamente, como mencionado na exposição de motivos da iniciativa objeto da 

presente nota técnica, no sentido de incluir as crianças na mesma ordem de proteção 

das suas mães, sejam as crianças vítimas diretas ou indiretas (recomendação n.º 219). 

Refere-se no Relatório Sombra 19  preparado por um grupo de organizações não-

 
16https://www.cnpdpcj.gov.pt/documents/10182/16406/Relat%C3%B3rio+Anual+de+avalia%C3%A7%C3%A3o+da+ativi

dade+das+CPCJ+do+ano+de+2019/e168c7fb-ddc8-4524-ba20-9511d8a5ae27 (consultado a 09/04/2021) 

17 Disponível no sítio na Internet da Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género  em 

http://cid.cig.gov.pt/Nyron/Library/Catalog/winlibimg.aspx?skey=984BE0F27D27460B9AC80FF7D4B07F1E&doc=96534

&img=141212 (consultado em 09/04/2021). 

18 Texto em língua portuguesa disponível no sítio na Internet do Conselho da Europa em  https://rm.coe.int/168046253d 

(consultado em 09/04/2021). A Convenção de Istambul foi adotada em 2011 e entrou em vigor no dia 1 de agosto de 

2014; Portugal foi o terceiro Estado-Membro do Conselho da Europa e o primeiro da União Europeia a ratificar esta 

Convenção, aprovada pela Resolução da Assembleia da República n.º 4/2013 e ratificada pelo Decreto do Presidente 

da República n.º 13/2013, ambos de 21 de janeiro 

19Disponível no sítio na Internet da Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género  em https://www.cig.gov.pt/wp-

content/uploads/2019/01/Relat%C3%B3rio-sombra.pdf (consultado em 09/04/2021. 

https://www.cnpdpcj.gov.pt/documents/10182/16406/Relat%C3%B3rio+Anual+de+avalia%C3%A7%C3%A3o+da+atividade+das+CPCJ+do+ano+de+2019/e168c7fb-ddc8-4524-ba20-9511d8a5ae27
https://www.cnpdpcj.gov.pt/documents/10182/16406/Relat%C3%B3rio+Anual+de+avalia%C3%A7%C3%A3o+da+atividade+das+CPCJ+do+ano+de+2019/e168c7fb-ddc8-4524-ba20-9511d8a5ae27
http://cid.cig.gov.pt/Nyron/Library/Catalog/winlibimg.aspx?skey=984BE0F27D27460B9AC80FF7D4B07F1E&doc=96534&img=141212
https://rm.coe.int/168046253d
https://rm.coe.int/168046253d
https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2019/01/Relat%C3%B3rio-sombra.pdf
https://www.cnpdpcj.gov.pt/documents/10182/16406/Relat%C3%B3rio+Anual+de+avalia%C3%A7%C3%A3o+da+atividade+das+CPCJ+do+ano+de+2019/e168c7fb-ddc8-4524-ba20-9511d8a5ae27
https://www.cnpdpcj.gov.pt/documents/10182/16406/Relat%C3%B3rio+Anual+de+avalia%C3%A7%C3%A3o+da+atividade+das+CPCJ+do+ano+de+2019/e168c7fb-ddc8-4524-ba20-9511d8a5ae27
http://cid.cig.gov.pt/Nyron/Library/Catalog/winlibimg.aspx?skey=984BE0F27D27460B9AC80FF7D4B07F1E&doc=96534&img=141212
http://cid.cig.gov.pt/Nyron/Library/Catalog/winlibimg.aspx?skey=984BE0F27D27460B9AC80FF7D4B07F1E&doc=96534&img=141212
https://rm.coe.int/168046253d
http://www.dre.pt/pdf1s/2013/01/01400/0038500427.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2013/01/01400/0037700377.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2013/01/01400/0037700377.pdf
https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2019/01/Relat%C3%B3rio-sombra.pdf
https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2019/01/Relat%C3%B3rio-sombra.pdf
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governamentais com intervenção na área que «O quadro jurídico português não 

reconhece as crianças que testemunham ou estão expostas à violência doméstica como 

vítimas diretas e, por consequência, não há mecanismos legais de proteção e segurança 

das crianças.» 

 

II. Enquadramento parlamentar  

• Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições)  

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verificou-se que, neste 

momento, não se encontra pendente qualquer petição sobre a matéria em apreciação. 

Já no que concerne a iniciativas legislativas sobre matéria idêntica e conexa com a da 

iniciativa em análise, cumpre assinalar as seguintes: 

- Projeto de Lei n.º 630/XIV2.ª (Ninsc CR) - Reforça a proteção das crianças e jovens 

que vivam em contexto de violência doméstica ou que o testemunhem;20 

- Proposta de Lei n.º 28/XIV/1.ª (GOV) - Altera o regime jurídico aplicável à 

prevenção da violência doméstica e à proteção e à assistência das suas vítimas; 

- Projeto de Lei n.º 364/XIV/1.ª (IL) - Consagração expressa do crime de exposição 

de menor a violência doméstica (50.ª alteração ao Código Penal); 

 

- Projeto de Lei n.º 361/XIV/1.ª (BE) - Proteção da criança ou jovem no seu bem-

estar e desenvolvimento saudável (36.ª alteração ao Código de Processo Penal, 6.ª 

alteração ao regime jurídico aplicável à prevenção da violência doméstica, à 

proteção e à assistência das suas vítimas e 50.ª alteração ao Código Penal); 

 
20 Ligação retirada do sítio na Internet da Assembleia da República (https://www.parlamento.pt/ ). Salvo indicação em 

contrário, todas as ligações para iniciativas pendentes ou antecedentes parlamentares são feitas para o sítio na 

Internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45616
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45616
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44766
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44766
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44812
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44812
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44807
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44807
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44807
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44807
https://www.parlamento.pt/
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- Projeto de Lei n.º 358/XIV/1.ª (PEV) - Apoio às vítimas de violência em época de 

pandemia; 

- Projeto de Lei n.º 352/XIV/1.ª (PCP) - Reforça as medidas de proteção das vítimas 

de violência doméstica (6.ª alteração à Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro); 

- Projeto de Resolução n.º 937/XIV/2.ª (Ninsc JKM) - Recomenda ao Governo o 

reforço da proteção social e amplificação dos mecanismos de apoio às vítimas de 

violência doméstica no âmbito da pandemia da Covid-19 e dos sucessivos 

confinamentos. 

• Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições)  

Consultada a mesma base de dados, verifica-se que na atual Legislatura foram 

apreciadas sobre matéria idêntica as seguintes iniciativas legislativas: 

- Projeto de Lei n.º 92/XIV/1.ª (PAN) - Reconhecimento do estatuto de vítima às 

crianças que testemunhem ou vivam em contexto de violência doméstica (votação na 

generalidade em 12.12.2019: rejeitado, com votos contra do PS, votos a favor do BE, 

do PAN, do L e do IL e abstenções do PSD, do PCP, do CDS-PP, do PEV e das 

Deputadas do PS Maria da Graça Reis, Sónia Fertuzinhos e Elza Pais [DAR I série n.º 

17, 2019.12.13, da 1.ª SL da XIV Leg (pág. 71-71)]); 

- Projeto de Lei n.º 1/XIV/1.ª (BE) - Reconhece as crianças que testemunhem ou vivam 

em contexto de violência doméstica enquanto vítimas desse crime (6.ª alteração ao 

regime jurídico aplicável à prevenção da violência doméstica, à protecção e à 

assistência das suas vítimas e 47.ª alteração ao Código Penal) (votação na 

generalidade em 12.12.2019: rejeitado, com votos contra do PS, votos a favor do BE, 

do PAN, do PEV, do L e do IL e abstenções do PSD, do PCP, do CDS-PP, do CH e das 

Deputadas do PS Maria da Graça Reis, Sónia Fertuzinhos e Elza Pais [DAR I série n.º 

17, 2019.12.13, da 1.ª SL da XIV Leg (pág. 70-70)]); 

 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44803
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44803
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44795
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44795
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45758
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45758
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45758
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45758
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44130
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44130
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/14/01/017/2019-12-13/71?pgs=71&org=PLC
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/14/01/017/2019-12-13/71?pgs=71&org=PLC
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43944
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43944
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43944
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43944
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/14/01/017/2019-12-13/70?pgs=70&org=PLC
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/14/01/017/2019-12-13/70?pgs=70&org=PLC
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E, ainda, sobre matéria conexa:  

- Projeto de Lei n.º 123/XIV/1.ª (PEV) - Criação de subsídio para vítimas de violência 

que são obrigadas a abandonar o seu lar (votação na generalidade em 12.12.2019: 

rejeitado, com votos contra do PS, votos a favor do BE, do PCP, do PAN, do PEV, do 

L e do CH e abstenções do PSD, do CDS-PP e do IL [DAR I série n.º 17, 2019.12.13, 

da 1.ª SL da XIV Leg (pág. 71-71)];  

- Projeto de Lei n.º 93/XIV/1.ª (PAN) -Torna obrigatória a tomada de declarações para 

memória futura a pedido da vítima ou do Ministério Público (votação na generalidade 

em 12.12.2019: rejeitado, com votos contra do PS, do PSD, do BE, do CDS-PP, do IL 

e do CH, votos a favor do PAN e do l e abstenções do PCP e do PEV [DAR I série n.º 

17, 2019.12.13, da 1.ª SL da XIV Leg (pág. 71-71)]); 

- Projeto de Lei n.º 2/XIV/1.ª (BE) - Torna obrigatória, nos casos de violência doméstica, 

a recolha de declarações para memória futura das vítimas (6.ª alteração ao regime 

jurídico aplicável à prevenção da violência doméstica e à protecção e à assistência das 

suas vítimas) (votação na generalidade em 12.12.2019: rejeitado, com votos contra do 

PS, do PSD, do CDS-PP, do CH e do IL, votos a favor do BE, do PAN e do L e 

abstenções do PCP e do PEV [DAR I série n.º 17, 2019.12.13, da 1.ª SL da XIV Leg 

(pág. 70-70)]); 

 

- Projeto de Resolução n.º 862/XIV/2.ª (Ninsc CR) - Recomenda ao Governo a 

reformulação das Fichas de Avaliação de Risco para situações de violência doméstica 

garantindo uma maior proteção das vítimas; 

 

Consultada a mencionada base de dados (AP), foi identificada, sobre matéria idêntica, 

a Petição n.º 111/XIV/1.ª - Aprovação do estatuto de vítima para crianças inseridas em 

contexto de violência doméstica [Situação na Comissão: Concluída]. E, sobre matéria 

conexa, a Petição n.º 8/XIV/1.ª – Da iniciativa do Coletivo Mulheres de Braga – «Parem 

de nos matar» [Situação na Comissão: Concluída / debate em Plenário em: 

15.04.2021] 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44193
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44193
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/14/01/017/2019-12-13/71?pgs=71&org=PLC
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/14/01/017/2019-12-13/71?pgs=71&org=PLC
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44131
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44131
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/14/01/017/2019-12-13/71?pgs=71&org=PLC
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/14/01/017/2019-12-13/71?pgs=71&org=PLC
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43945
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43945
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43945
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43945
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/14/01/017/2019-12-13/70?pgs=70&org=PLC
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/01/14/01/017/2019-12-13/70?pgs=70&org=PLC
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45648
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45648
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45648
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13478
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13375
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Na XIII Legislatura, com escopo idêntico ao do presente projeto de lei, destacamos as 

seguintes iniciativas21: 

- Projeto de Lei n.º 1183/XIII/4.ª (BE) - Protege as crianças que testemunhem crimes de 

violência doméstica e torna obrigatória a recolha de declarações para memória futura 

no decorrer do inquérito (6.ª alteração ao regime jurídico aplicável à prevenção da 

violência doméstica e à proteção e à assistência das suas vítimas); 

- Projeto de Lei n.º 1152/XIII/4.ª (PCP) - Reforça os mecanismos legais de proteção das 

vítimas de violência; 

- Projeto de Lei n.º 1151/XIII/4.ª (PSD) - 6.ª Alteração à Lei n.º 112/2009, de 16 de 

setembro, que estabelece o regime jurídico aplicável à prevenção da violência 

doméstica, à proteção e à assistência das suas vítimas; 

- Projeto de Lei n.º 1113/XIII/4.ª (PAN) - Determina uma maior proteção para as crianças 

no âmbito de crimes de violência doméstica. 

 

III. Apreciação dos requisitos formais  

• Conformidade com os requisitos constitucionais, regimentais e formais 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelo Grupo Parlamentar do PAN (Pessoas-

Animais-Natureza), ao abrigo e nos termos da alínea b) do artigo 156.º e do n.º 1 do 

artigo 167.º da Constituição22 e da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 1 do artigo 

119.º do Regimento da Assembleia da República23 (Regimento), que consagram o poder 

de iniciativa da lei. 

 
21 Estas iniciativas foram rejeitadas na generalidade na sessão plenária de 19 de julho de 2019. 

22 As ligações para a Constituição e para o Regimento são feitas para o portal oficial da Assembleia da República. 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43597
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43597
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43597
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43597
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43518
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43518
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43516
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43516
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43516
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43406
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43406
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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Assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 

119.º do Regimento, encontra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação 

que traduz sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma breve exposição 

de motivos, pelo que a iniciativa cumpre os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 

124.º do Regimento. 

Respeita igualmente os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do artigo 

120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os princípios 

nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a introduzir na 

ordem legislativa. 

Atendendo à alteração proposta pela iniciativa ao Código Penal, a matéria objeto da 

mesma enquadra-se na previsão da alínea c) do n.º 1 do artigo 165.º da Constituição, 

constituindo, assim, reserva relativa de competência legislativa da Assembleia da 

República. 

O projeto de lei em análise deu entrada em 6 de abril de 2021, foi admitido em 7 de abril, 

data em que, por despacho de S. Ex.ª o Presidente da Assembleia da República, baixou, 

na generalidade, à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias (1.ª), tendo sido anunciado na reunião plenária do dia 8 de abril. 

• Verificação do cumprimento da lei formulário 

A lei formulário24 estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, identificação e 

formulário dos diplomas que são relevantes em caso de aprovação da presente 

iniciativa, pelo que deverá ser tida em conta no decurso do processo da especialidade 

na Comissão e aquando da redação final. 

Cumpre referir que o título do projeto de lei em apreciação - «Reconhecimento do estatuto 

de vítima às crianças que testemunhem ou vivam em contexto de violência doméstica, 

alterando a Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, que estabelece o regime jurídico aplicável 

à prevenção da violência doméstica, à proteção e à assistência das suas vítimas, e o Código 

 
24 A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 de julho, estabelece um conjunto 

de normas sobre a publicação, a identificação e o formulário dos diplomas. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34448175/view?p_p_state=maximized
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Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro» - traduz sinteticamente 

o seu objeto, mostrando-se em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 7.º da 

referida lei, embora possa ser aperfeiçoado em sede de discussão na especialidade ou 

redação final. 

A iniciativa em análise pretende alterar a Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, e o 

Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, fazendo 

menção a esse facto no seu título, de acordo com as regras de legística formal que têm 

sido seguidas nesta matéria e que recomendam que o título de um ato de alteração 

permita a identificação clara da matéria constante do ato normativo. 

A Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro foi alterada pelas Leis n.os 19/2013, de 21 de 

fevereiro, 82-B/2014, de 31 de dezembro, 129/2015, de 3 de setembro, 42/2016, de 28 

de dezembro, 24/2017, de 24 de maio, 2/2020, de 31 de março, e 54/2020, de 26 de 

agosto, pelo que, caso seja aprovada, esta constituirá a nona alteração. 

A iniciativa refere, no seu artigo 1.º, os diplomas que introduziram alterações anteriores  

quer à Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, quer ao Código Penal, dando cumprimento 

ao disposto no n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, nos termos do qual «Os diplomas que 

alterem outros devem indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha 

havido alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas 

alterações, ainda que incidam sobre outras normas». 

Porém, a lei formulário foi aprovada e publicada num contexto de ausência de um Diário 

da República Eletrónico, sendo que, neste momento, o mesmo é acessível universal e 

gratuitamente. Assim, estando em causa uma alteração ao Código Penal, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, atendendo ao elevado número de alterações 

sofridas, por motivos de segurança jurídica, e tentando manter uma redação simples e 

concisa, parece-nos mais seguro e eficaz não colocar o número de ordem de alteração 

nem o elenco de diplomas que procederam a modificações anteriores. 

Em caso de aprovação, sugere-se o seguinte aperfeiçoamento do título: 
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«Reconhece o estatuto de vítima às crianças que testemunhem ou vivam em contexto 

de violência doméstica, alterando o Código Penal e a Lei n.º 112/2009, de 16 de 

setembro, que estabelece o regime jurídico aplicável à prevenção da violência 

doméstica, à proteção e à assistência das suas vítimas». 

Os autores não promovem a republicação da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, em 

anexo à sua iniciativa. Porém, depois da última republicação introduzida pela Lei n.º 

129/2015, de 3 de setembro, a lei foi alterada pela Leis n.os 42/2016, de 28 de dezembro, 

24/2017, de 24 de maio, 2/2020, de 31 de março, 54/2020, de 26 de agosto, e pelo 

Decreto-Lei n.º 101/2020, de 26 de novembro, tratando-se  esta da quinta alteração. 

Assim,  esta situação enquadra-se na alínea a) do n.º 3 do artigo 6.º da lei formulário, 

segundo o qual deve «proceder-se à republicação integral dos diplomas que revistam 

forma de lei, em anexo, sempre que (…) existam mais de três alterações ao ato 

legislativo em vigor, salvo se se tratar de alterações a Códigos». 

Em caso de aprovação, a iniciativa em apreço revestirá a forma de lei, sendo objeto de 

publicação na 1.ª série do Diário da República nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 

3.º da lei formulário. 

No que respeita à entrada em vigor, estabelece o artigo 4.º deste projeto de lei que a 

mesma aconteça no dia seguinte ao da sua publicação, mostrando-se assim em 

conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 2.º da lei mencionada, que determina 

que «Os atos legislativos e os outros atos de conteúdo genérico entram em vigor no dia 

neles fixado, não podendo, em caso algum, o início da vigência verificar-se no próprio 

dia da publicação.» 

Na presente fase do processo legislativo a iniciativa em apreço não nos parece suscitar 

outras questões em face da lei formulário. 
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IV. Análise de direito comparado  

• Enquadramento no plano da União Europeia 

 

Nos termos da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança (CNUDC)25, 

considera-se criança qualquer ser humano com menos de 18 anos. 

O Tratado de Lisboa26 introduziu como objetivo da União Europeia a promoção dos 

direitos da criança, e a Carta dos Direitos Fundamentais27 garante a proteção dos 

direitos das crianças pelas instituições da União Europeia e pelos Estados-Membros.  

Em 15 de fevereiro de 2011, a Comissão Europeia publicou uma comunicação intitulada 

«Programa da UE para os direitos da criança» (COM (2011) 6028). O objetivo é reafirmar 

o forte empenho de todas as instituições da União Europeia e de todos os Estados-

Membros em promover, proteger e respeitar plenamente os direitos da criança em todas 

as políticas pertinentes da União Europeia, procurando obter resultados concretos. Os 

direitos da criança e a prevenção da violência contra as crianças, os jovens e as 

mulheres, bem como outros grupos de risco, também são protegidos e promovidos ao 

abrigo do Programa Direitos, Igualdade e Cidadania (2014-2020)29.  

A Diretiva 2011/93/UE — Luta contra o abuso sexual e a exploração sexual de crianças 

e a pornografia infantil30 visa melhorar a proteção das crianças contra o abuso sexual e 

a exploração sexual. Para o efeito, obriga os países da União Europeia a adotarem 

 
25 No site da Organização das Nações Unidas está disponível a versão da CNUDC em inglês: 

https://www.ohchr.org/en/professionalinterest/pages/crc.aspx. 

26 http://publications.europa.eu/resource/cellar/688a7a98-3110-4ffe-a6b3-8972d8445325.0018.02/DOC_19  

27 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12016P/TXT&from=PT  

28https://www.europarl.europa.eu/RegData/docs_autres_institutions/commission_europeenne/com/2011/0060/COM_CO

M(2011)0060_PT.pdf  

29 https://ec.europa.eu/justice/grants1/programmes-2014-2020/rec/index_en.htm  

30 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011L0093&qid=1574417150089&from=PT  

https://www.unicef.pt/media/2766/unicef_convenc-a-o_dos_direitos_da_crianca.pdf
http://publications.europa.eu/resource/cellar/688a7a98-3110-4ffe-a6b3-8972d8445325.0018.02/DOC_19
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12016P/TXT&from=PT
http://www.europarl.europa.eu/RegData/docs_autres_institutions/commission_europeenne/com/2011/0060/COM_COM(2011)0060_PT.pdf
http://ec.europa.eu/justice/grants1/programmes-2014-2020/rec/index_en.htm
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011L0093&qid=1574417150089&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011L0093&qid=1574417150089&from=PT
https://www.ohchr.org/en/professionalinterest/pages/crc.aspx
http://publications.europa.eu/resource/cellar/688a7a98-3110-4ffe-a6b3-8972d8445325.0018.02/DOC_19
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12016P/TXT&from=PT
https://www.europarl.europa.eu/RegData/docs_autres_institutions/commission_europeenne/com/2011/0060/COM_COM(2011)0060_PT.pdf
https://www.europarl.europa.eu/RegData/docs_autres_institutions/commission_europeenne/com/2011/0060/COM_COM(2011)0060_PT.pdf
https://ec.europa.eu/justice/grants1/programmes-2014-2020/rec/index_en.htm
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011L0093&qid=1574417150089&from=PT
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medidas de prevenção, a protegerem as crianças vítimas de crimes e a investigarem e 

perseguirem judicialmente os agressores sexuais. 

Em 2016, a Comissão Europeia publicou dois relatórios. O primeiro relatório31 analisou 

a diretiva no seu conjunto, enquanto o segundo relatório32 analisou especificamente as 

medidas introduzidas relativamente às páginas eletrónicas que contêm ou divulgam 

pornografia infantil. 

Em 2012, numa iniciativa conjunta da União Europeia e dos Estados Unidos, 54 países 

em todo o mundo aderiram a uma Aliança Mundial contra o Abuso Sexual de Crianças 

na Internet33.  

Posteriormente, a Aliança Mundial realizou uma fusão com a iniciativa WeProtect do 

Reino Unido, passando a constituir a Aliança Mundial WeProtect34, que visa pôr fim à 

exploração sexual de crianças na Internet.35  

A União Europeia assinou em 2017 a Convenção do Conselho da Europa para a 

prevenção e o combate à violência contra as mulheres e a violência doméstica 36 , 

também denominada Convenção de Istambul, na qual se reconhece que as crianças 

são vítimas da violência doméstica, inclusivamente como testemunhas de violência no 

seio da família. Refere ainda, relativamente às campanhas de sensibilização que estas 

devem fomentar a consciencialização e compreensão por parte do grande público das 

diferentes manifestações de todas as formas de violência cobertas pelo âmbito de 

aplicação da presente Convenção, das suas consequências para as crianças e da 

necessidade de prevenir tal violência. 

 
31 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:52016DC0871  

32 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:52016DC0872  

33 https://ec.europa.eu/home-affairs/what-we-do/policies/cybercrime/child-sexual-abuse/global-alliance-against-child-

abuse_en  

34 https://www.weprotect.org/  

35 Para mais informações poderá ser consultada a página da Comissão Europeia sobre o abuso sexual de crianças.  

36 https://earhvd.sg.mai.gov.pt/LegislacaoDocumentacao/Pages/ConvencaoDeIstambul.aspx  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:52016DC0871
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:52016DC0872
https://ec.europa.eu/home-affairs/what-we-do/policies/organized-crime-and-human-trafficking/global-alliance-against-child-abuse_en
https://ec.europa.eu/home-affairs/what-we-do/policies/organized-crime-and-human-trafficking/global-alliance-against-child-abuse_en
https://www.weprotect.org/
https://earhvd.sg.mai.gov.pt/LegislacaoDocumentacao/Pages/ConvencaoDeIstambul.aspx
https://earhvd.sg.mai.gov.pt/LegislacaoDocumentacao/Pages/ConvencaoDeIstambul.aspx
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:52016DC0871
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:52016DC0872
https://ec.europa.eu/home-affairs/what-we-do/policies/cybercrime/child-sexual-abuse/global-alliance-against-child-abuse_en
https://ec.europa.eu/home-affairs/what-we-do/policies/cybercrime/child-sexual-abuse/global-alliance-against-child-abuse_en
https://www.weprotect.org/
https://ec.europa.eu/home-affairs/what-we-do/policies/organized-crime-and-human-trafficking/child-sexual-abuse_en
https://earhvd.sg.mai.gov.pt/LegislacaoDocumentacao/Pages/ConvencaoDeIstambul.aspx
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No entanto, ainda antes da assinatura da Convenção, a União dispunha de um 

Regulamento37 relativo ao reconhecimento mútuo de medidas de proteção em matéria 

civil, aplicável a medidas de proteção decretadas com vista a proteger uma pessoa caso 

existam motivos sérios para considerar que a sua vida, integridade física ou psicológica, 

liberdade pessoal, segurança ou integridade sexual estão ameaçadas, designadamente 

de modo a impedir qualquer forma de violência baseada no género ou violência na 

intimidade como (…) É importante salientar que o presente regulamento é aplicável a 

todas as vítimas, quer sejam ou não vítimas de violência baseada no género. 

Pretende-se com o Regulamento em causa que as vítimas às quais é garantida proteção 

num Estado-Membro possam usufruir de proteção equivalente noutro Estado-Membro, 

instituindo um mecanismo simples e célere para o reconhecimento das medidas de 

proteção em matéria civil decretadas. 

O Regulamento complementa assim a Diretiva 2012/29/UE38 que estabelece as normas 

mínimas relativas aos direitos ao apoio e à proteção das vítimas da criminalidade, 

garantindo que estas beneficiam de informação e apoio adequados. 

No mesmo âmbito, também a Diretiva relativa à decisão europeia de proteção 39 

estabelece regras que permitem a uma autoridade judicial ou equivalente de um Estado-

Membro, no qual foi adotada uma medida de proteção destinada a proteger uma pessoa 

contra um ato criminoso de outra pessoa que possa pôr em perigo a sua vida, 

integridade física ou psicológica, dignidade, liberdade pessoal ou integridade sexual, 

emitir uma decisão europeia de proteção que permita à autoridade competente de outro 

Estado-Membro dar continuidade à proteção da pessoa no território deste último, na 

sequência de uma conduta criminosa ou alegada conduta criminosa, de acordo com a 

legislação do Estado-Membro de emissão. 

 
37 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0606&qid=1549886532989&from=PT  

38 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1549887392090&uri=CELEX:32012L0029  

39 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011L0099&from=PT  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0606&qid=1549886532989&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1549887392090&uri=CELEX:32012L0029
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011L0099&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0606&qid=1549886532989&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1549887392090&uri=CELEX:32012L0029
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011L0099&from=PT
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Em 2006, o parecer40 do Comité Económico e Social Europeu sobre Crianças – vítimas 

indiretas de violência doméstica, aditando ao parecer já produzido sobre a violência 

doméstica contra as mulheres, referia que embora a vivência num ambiente de violência 

física e psíquica possa ter efeitos graves sobre as crianças, continua a não haver uma 

perceção muito nítida de que as crianças são vítimas indiretas da violência doméstica. 

Também sob o ponto de vista do direito das crianças a uma vida sem violência, e 

principalmente a uma educação sem violência, à proteção e a cuidados adequados, esta 

situação é insustentável. 

Neste sentido, o Comité instou veementemente as Presidências do Conselho da União 

Europeia a abordarem também o tema das crianças no que se refere à violência 

doméstica e, considerou que, embora a principal responsabilidade no combate à 

violência doméstica caiba aos Estados-Membros, deveria ser adotada uma estratégia 

pan-europeia, tendo em conta a importância dada aos direitos das crianças. 

Sugeria ainda que esta estratégia pan-europeia deve começar pela realização na UE de 

um primeiro estudo sobre a prevalência e as consequências para as crianças que 

crescem num ambiente de violência doméstica, bem como sobre as possibilidades e as 

medidas de proteção e assistência às crianças vítimas indiretas de violência. 

Destaca-se ainda o Manual de legislação europeia sobre os Direitos da Criança41, no 

qual esta questão é abordada, e que foi produzido pela Agência dos Direitos 

Fundamentais da União Europeia42. 

Em 24 de junho de 2020, a Comissão Europeia publicou uma comunicação denominada 

«Estratégia da UE sobre os direitos das vítimas (2020-2025)» (COM (2020) 25843). 

 
40 https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2006:325:0060:0064:PT:PDF  
41 https://www.echr.coe.int/Documents/Handbook_rights_child_POR.PDF  

42 https://europa.eu/european-union/about-eu/agencies/fra_pt  

43 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020DC0258&qid=1611309563566&from=PT  

https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2006:325:0060:0064:PT:PDF
https://www.echr.coe.int/Documents/Handbook_rights_child_POR.PDF
https://europa.eu/european-union/about-eu/agencies/fra_pt
https://europa.eu/european-union/about-eu/agencies/fra_pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020DC0258&qid=1611309563566&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2006:325:0060:0064:PT:PDF
https://www.echr.coe.int/Documents/Handbook_rights_child_POR.PDF
https://europa.eu/european-union/about-eu/agencies/fra_pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020DC0258&qid=1611309563566&from=PT
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Em 24 de julho de 2020, a Comissão Europeia publicou uma comunicação intitulada 

«Estratégia da UE para uma luta mais eficaz contra o abuso sexual das crianças» (COM 

(2020) 60744). 

 

• Enquadramento internacional  

Países europeus 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes Estados-Membros da União 

Europeia: Espanha e França. 

ESPANHA 

A legislação espanhola distingue violência doméstica de violência de género: a violência 

doméstica ocorre em casa e pode ser exercida e sofrida por qualquer membro do núcleo 

familiar; a violência de género é a violência contra as mulheres «por serem mulheres», 

seja dentro ou fora de casa, no trabalho ou em qualquer outra área da vida pública. 

A Ley Orgánica 1/2004, de 28 de diciembre, de Medidas de Protección Integral contra 

la Violencia de Género45 define a violência de género como: «qualquer violência que, 

como manifestação de discriminação, desigualdade e relações de poder entre homens 

e mulheres, seja praticada contra mulheres por quem é ou foi seu cônjuge ou por quem 

é ou foi vinculado a elas por relações semelhantes de afetividade, mesmo sem 

coabitação. Esta violência inclui todos os atos de violência física e psicológica, incluindo 

ataques à liberdade sexual, ameaças, coação ou privação de liberdade». 

Entre outros aspetos, aquela lei estabelece medidas de prevenção e combate à 

violência de género, procedeu à criação de tribunais especializados na matéria 

(Juzgados de Violencia sobre la Mujer) e prevê os direitos das mulheres vítimas de 

violência, como o direito ao acesso à informação e à assistência social integrada, por 

meio de serviços permanentes, urgentes, especializados e multidisciplinares, e o direito 

 
44 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020DC0607&qid=1611309186347&from=PT  
45 Diploma consolidado retirado do portal oficial BOE.ES. Todas as referências relativas à legislação de Espanha devem 

considerar-se remetidas para o referido portal, salvo indicação expressa em contrário.   

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020DC0607&qid=1611309186347&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020DC0607&qid=1611309186347&from=PT
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2004-21760
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2004-21760
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020DC0607&qid=1611309186347&from=PT
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à assistência jurídica gratuita, bem como medidas de proteção na esfera laboral e de 

apoio económico. 

Para além disso, aquela lei introduziu várias alterações ao Código Penal, prevendo, 

relativamente a diversos tipos de crimes, penas mais graves para as situações em que 

os factos são praticados contra quem é ou foi cônjuge do agente (a lei espanhola fala 

especificamente em «esposa del autor»), ou mulher que está ou foi ligada a ele por uma 

relação análoga de afetividade, mesmo sem coabitação. 

Assim, diferentemente do que acontece na legislação portuguesa, não existe um tipo de 

crime de violência doméstica, abrangendo este termo vários tipos de crimes que têm 

pena mais grave quando praticados em contexto doméstico (cônjuge ou ex-cônjuge ou 

pessoa que tem com o autor uma relação análoga de afetividade, mesmo sem 

coabitação; descendentes, ascendentes ou irmãos, próprios ou do cônjuge ou 

coabitante; menores ou incapazes que coabitem com o agente ou estejam sujeitos à 

tutela, curatutela, acolhimento ou guarda do cônjuge ou coabitante; pessoa abrangida 

por qualquer outro relacionamento através do qual a mesma esteja integrada no núcleo 

familiar do agente, bem como pessoas que, devido à sua vulnerabilidade especial, 

estejam sujeitas a custódia ou guarda em centros públicos ou privados). Alguns desses 

crimes são: ferimentos leves ou maus tratos, previsto no artigo 153.1 do Código Penal; 

ofensas, previsto no artigo 147 (nos termos do artigo 148.4); ameaças menores, previsto 

no artigo 171.4; coação, previsto no artigo 172.2; tortura e outros crimes contra a 

integridade psíquica, previstos no artigo 173.2. Há ainda novo agravamento da pena em 

diversas circunstâncias, como em caso de prática dos factos na presença de menor de 

idade (prevê-se a aplicação de pena situada na metade superior da moldura penal). 

Não se localizou em Espanha definição legal de «vítima de violência doméstica» 

semelhante à da lei portuguesa, mas a referida Ley Orgánica 1/2004, de 28 de 

diciembre, de Medidas de Protección Integral contra la Violencia de Género reconhece 

(desde as alterações operadas pela Ley Orgánica 8/2015, de 22 de julio), que os 

menores a cargo de mulheres vítimas violência de género também são considerados 

vítimas e, portanto, estão incluídos no âmbito da proteção integrada oferecida por lei – 

v.d. artigo 1 da Ley 1/2004. Refere-se no preâmbulo da Ley Orgánica 8/2015 que 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20190302&tn=1#a153
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20190302&tn=1#a147
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20190302&tn=1#a148
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20190302&tn=1#a171
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20190302&tn=1#a172
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20190302&tn=1#a173
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2004-21760
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2004-21760
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-8222#dftercera
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2004-21760&p=20180804&tn=1#a1
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«Qualquer forma de violência contra um menor é injustificável. Entre elas, a violência 

sofrida por quem vive e cresce num ambiente familiar onde a violência de género está 

presente é especialmente atroz. Esta forma de violência afeta as crianças de várias 

maneiras. Em primeiro lugar, condicionando o seu bem-estar e o seu desenvolvimento. 

Em segundo lugar, causando sérios problemas de saúde. Em terceiro lugar, tornando-

as num instrumento para exercer domínio e violência sobre as mulheres. E, finalmente, 

favorecendo a transmissão intergeracional de comportamentos violentos contra as 

mulheres por parte dos seus companheiros ou ex-companheiros. A exposição de 

menores à violência no lar, lugar onde deveriam estar mais protegidos, também os torna 

vítimas. Portanto, é necessário reconhecer os menores como vítimas da violência de 

género através da sua inclusão no artigo 1, tornando visível essa forma de violência que 

pode ser exercida sobre eles.» 

FRANÇA 

Tal como em Espanha, não existe um tipo específico de crime de violência doméstica, 

mas a prática de atos de violência física ou psicológica no seio do casal (cônjuges ou 

análogos, atuais ou passados, com ou sem coabitação46, e seja qual for o sexo da vítima 

e do agressor) - designados violences au sein du couple - ou outros membros do 

agregado familiar constitui circunstância agravante em diversos tipos de crimes 

previstos no Código Penal. É o caso das ofensas físicas (que causem morte, 

incapacidades ou outras lesões - veja-se o artigo 222-7 e seguintes) ou do crime de 

assédio moral (artigos 222-33-2 a 222-33-2-2).  

O artigo 515-9 do Código Civil prevê a possibilidade de o tribunal determinar medidas 

de proteção (ordonnance de protection) em caso de violência conjugal que ponha em 

perigo a vítima ou os seus filhos. 

 
46 Com as alterações operadas pela loi 2018-703, du 3 août 2018, renforçant la lutte contre les violences sexuelles et 

sexistes, a violência conjugal passou a abranger a violência no seio de casais que não coabitem. Diploma retirado do 

portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as referências relativas à legislação de Espanha devem considerar-se remetidas 

para o referido portal, salvo indicação expressa em contrário 

https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006070719&dateTexte=20191113
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?idSectionTA=LEGISCTA000006181751&cidTexte=LEGITEXT000006070719
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=0E2D85B6E1157AF5E483BA67782463F1.tplgfr38s_1?idSectionTA=LEGISCTA000006165282&cidTexte=LEGITEXT000006070719&dateTexte=20191113
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?idSectionTA=LEGISCTA000022469694&cidTexte=LEGITEXT000006070721
https://www.legifrance.gouv.fr/eli/loi/2018/8/3/JUSD1805895L/jo/texte
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Refere-se no portal do ministério da solidariedade e da saúde47 francês que «A violência 

contra as mulheres também é frequentemente violência contra crianças. A violência 

dentro do casal tem consequências sérias, às vezes fatais, para as crianças expostas à 

mesma, que, portanto, se tornam também vítimas. 143 000 crianças moram numa casa 

onde uma mulher relatou ter sofrido violência por parte do cônjuge ou ex-cônjuge. 42% 

dessas crianças têm menos de 6 anos de idade. Em 2015, 35 crianças foram mortas no 

contexto de violência dentro do casal. 96 crianças ficaram órfãs como resultado de 

homicídios no casal e 68 estavam presentes na cena do crime.» 

Segundo o estudo nacional sobre mortes violentas no seio do casal48 (do ministério da 

administração interna), em 2019 houve em França 173 homicídios (vítimas mulheres em 

146 dos casos e homens em 27), 14% dos quais praticados na presença ou proximidade 

de crianças.  

 

V. Consultas e contributos 

• Consultas obrigatórias e facultativas 

Em 14 de abril de 2021, a Comissão solicitou contributo escrito às seguintes entidades: 

Conselho Superior da Magistratura, Conselho Superior do Ministério Público, Ordem 

dos Advogados, Comissão de Proteção às Vítimas de Crimes e Comissão Nacional de 

Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens.  

Os pareceres serão disponibilizados no site da Assembleia da República na página da 

iniciativa. 

 

 

 
47  https://solidarites-sante.gouv.fr/affaires-sociales/familles-enfance/protection-de-l-enfance-10740/article/qu-est-ce-que-

la-maltraitance-faite-aux-enfants (consultado em 09/04/2021). 

48  https://www.interieur.gouv.fr/content/download/123832/992381/file/etude-nationale-sur-les-morts-violentes-au-sein-

du-couple-2019.pdf (consultado em 09/04/2020). 

https://solidarites-sante.gouv.fr/affaires-sociales/familles-enfance/protection-de-l-enfance-10740/article/qu-est-ce-que-la-maltraitance-faite-aux-enfants
https://www.interieur.gouv.fr/content/download/123832/992381/file/etude-nationale-sur-les-morts-violentes-au-sein-du-couple-2019.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110637
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110637
https://solidarites-sante.gouv.fr/affaires-sociales/familles-enfance/protection-de-l-enfance-10740/article/qu-est-ce-que-la-maltraitance-faite-aux-enfants
https://solidarites-sante.gouv.fr/affaires-sociales/familles-enfance/protection-de-l-enfance-10740/article/qu-est-ce-que-la-maltraitance-faite-aux-enfants
https://www.interieur.gouv.fr/content/download/123832/992381/file/etude-nationale-sur-les-morts-violentes-au-sein-du-couple-2019.pdf
https://www.interieur.gouv.fr/content/download/123832/992381/file/etude-nationale-sur-les-morts-violentes-au-sein-du-couple-2019.pdf
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VI. Avaliação prévia de impacto 

• Avaliação sobre impacto de género  

O preenchimento, pelo proponente, da ficha de avaliação prévia de impacto de género 

da presente iniciativa, em cumprimento do disposto na Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, 

devolve como resultado uma valoração neutra do impacto de género. 

 

• Linguagem não discriminatória  

Na elaboração dos atos normativos a especificação de género deve ser minimizada 

recorrendo-se, sempre que possível, a uma linguagem neutra ou inclusiva, mas sem 

colocar em causa a clareza do discurso. A presente iniciativa não nos suscita questões 

relacionadas com a utilização de linguagem discriminatória. 

 

VII. Enquadramento Bibliográfico 

 

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE APOIO À VÍTIMA — Crianças e jovens vítimas de 

crime de violência 2013-2018 [Em linha]. Lisboa : APAV, 2019. [Consult. 26 nov. 2019]. 

Disponível em WWW: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=128172&img=

13459&save=true> 

 Resumo: A Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV) apresenta neste 

documento os dados estatísticos recolhidos entre 2013 e 2018, relativos a crianças e 

jovens, vítimas de crime e de violência. A APAV apoiou mais de 5600 crianças e jovens, 

vítimas de mais de 9500 crimes. No que diz respeito ao tipo de crime, verifica-se que 

71,37% das situações reportadas diz respeito a atos de violência em contexto 

doméstico, tendo maior expressão as situações de violência psicológica e de violência 

física. «Destas vítimas, mais de 57 % são filhos/as dos/as alegados/as autores/as. Com 

efeito, o espaço de segurança que deveria ser a casa onde residem é, não raras vezes, 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c32595338344f445932596a526a5a4330794f57457a4c5451324e6a63744f54426c4e6931685a6a67334e6d51795a6a5a68595745756347526d&fich=8866b4cd-29a3-4667-90e6-af876d2f6aaa.pdf&Inline=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=128172&img=13459&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=128172&img=13459&save=true
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transformado num cenário de violência a que crianças e jovens são sujeitos, direta ou 

indiretamente».  

CONSELHO DA EUROPA. Grupo de Peritos para o Combate à Violência contra as 

Mulheres e a Violência Doméstica — GREVIO’S (baseline) evaluation report on 

legislative and other measures giving effect to the provisions of the Council of 

Europe Convention on preventing and combating violence against women and 

domestic violence (Istanbul Convention) [Em linha]. [Strasbourg] : Council of Europe, 

2019. [Consult. 13 abr. 2021]. Disponível em WWW: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=126821&img=

12589&save=true> 

Resumo: Este relatório do Grupo de Peritos para o Combate à Violência contra as 

Mulheres e a Violência Doméstica (GREVIO) fornece uma avaliação das medidas de 

implementação adotadas pelas autoridades portuguesas no que diz respeito a todos os 

aspetos da Convenção do Conselho da Europa sobre Prevenção e Combate à Violência 

contra as Mulheres e a Violência Doméstica. Esta avaliação abrange a Convenção de 

Istambul na sua totalidade e avalia o nível de cumprimento da mesma na legislação e 

prática portuguesas em todas as áreas abrangidas pela Convenção.  

No relatório, são identificadas uma série de questões prioritárias que requerem medidas 

adicionais, por parte de Portugal, para o cumprimento integral das disposições da 

Convenção. Entre elas, salientamos, no âmbito da presente iniciativa legislativa, a 

necessidade urgente de articulação entre as diversas intervenções, garantindo que 

todos os organismos legais envolvidos, incluindo os juízes de família, reconhecem que 

as crianças que testemunham abusos por parte de um dos pais, podem ser igualmente 

afetadas e atuam no sentido de o impedir. Apresenta sugestões no sentido de os 

tribunais de família fazerem a ligação com as autoridades policiais e judiciais, 

averiguando se há questões de violência que justifiquem a restrição dos direitos de 

custódia e de visita. 

PORTUGAL. Centro de Estudos Judiciários — Violência doméstica [Em linha] : 

implicações sociológicas, psicológicas e jurídicas do fenómeno : manual 

pluridisciplinar. 2.ª ed. Lisboa : CEJ, 2020. [Consult. 13 abr. 2021]. Disponível em 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=126821&img=12589&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=126821&img=12589&save=true
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WWW:https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=13352

0&img=20097&save=true> ISBN 978-989-9018-35-8 

Resumo: O Centro de Estudos Judiciários tem dedicado atenção particular à temática 

da violência doméstica, dirigindo grande parte da sua atividade à formação de 

magistrados e de outros profissionais do Direito. É neste contexto que surge a segunda 

edição da presente obra, que reúne contributos de diversos magistrados e que abrange 

as várias vertentes deste fenómeno (sociológicas, psicológicas e jurídicas). O presente 

estudo procede à caracterização do fenómeno da violência doméstica; seu 

enquadramento legal; processo penal (acusação, instrução e julgamento); sentença 

condenatória e sua execução; direito da família e das crianças e, por último, o direito do 

trabalho e a violência doméstica. 

 No âmbito desta iniciativa legislativa, destacamos o Capítulo IV – A violência doméstica: 

o direito da família e das crianças (p. 359 a 452) , que compreende os seguintes artigos: 

«divórcio e responsabilidades parentais»; «promoção e proteção de crianças e jovens 

em perigo»; «intervenção tutelar educativa»; «a articulação entre as várias intervenções: 

o processo penal, o processo tutelar educativo, o processo de promoção e proteção e 

as providências tutelares cíveis.» 

PORTUGAL. Secretaria de Estado para a Cidadania e a Igualdade — Guia de 

intervenção integrada junto de crianças ou jovens vítimas de violência doméstica 

[Em linha]. Lisboa : Ministério da Educação e Ciência, 2020. [Consult. 13 abr. 2021]. 

Disponível em 

WWW:https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=13244

0&img=18378&save=true> ISBN 978-972-742-441-2. 

Resumo: Os números coligidos no presente guia revelam que em 2018 e tal como 

verificado em anos anteriores, a violência doméstica «continuou a ser o crime contra as 

pessoas mais reportado a nível nacional, com 26.483 ocorrências, representando 33% 

dos crimes registados nesta tipologia», continuando a posicionar-se como o segundo 

crime mais verificado em Portugal, em termos globais. Segundo os últimos dados 

disponíveis, relativos a 2018, cerca de 4.000 crianças ou jovens com menos de 16 anos 

foram identificadas como vítimas nas ocorrências de violência doméstica registadas 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=133520&img=20097&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=133520&img=20097&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=132440&img=18378&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=132440&img=18378&save=true
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pela GNR e pela PSP. Mais de 8.000 crianças presenciaram as ocorrências de violência 

doméstica, representando 12% do total de vítimas identificadas, sendo que em muitas 

ocorrências se encontra assinalada a existência de mais do que uma vítima. 

Face a esta situação, o guia tem como finalidade «melhorar a intervenção junto de 

crianças ou jovens vítimas de maus tratos em contexto de violência doméstica, 

estabelecendo, pela primeira vez, um quadro nacional comum de intervenção integrada 

contra a violência doméstica junto de crianças ou jovens, com base nos recursos 

setoriais existentes (…) pretende, assim, contribuir para: potenciar o reconhecimento 

dos profissionais como pessoas de contacto e de referência.; promover a segurança da 

criança ou jovem; acompanhar, intrasectorialmente e intersectorialmente, o percurso da 

criança ou jovem; garantir o apoio continuado e integral da criança ou jovem, evitando 

a revitimação.» 

SILVA, Fernando — Direito penal especial : os crimes contra as pessoas. 3.ª ed. 

(atualizada e aumentada). Lisboa : Quid juris, 2011. ISBN 978-972-724-563-5. Cota: 

12.06.8 – 127/2012 

Resumo: Na secção III da referenciada obra, dedicada aos casos especiais, o autor 

aborda a questão do crime de violência doméstica (ponto 2.5), tipificado no artigo 152.º 

do Código Penal. Neste tipo de crime, as condutas tipificadas abrangem as situações 

de maus tratos físicos e psíquicos, «consagrando atos que envolvam a lesão grave da 

integridade física da vítima, sob a forma de tratamento grave, ou reiterado, que assente 

numa expressão de dano corporal, de natureza física, ou numa atuação sobre o intelecto 

da vítima». O autor refere a possibilidade de aplicação de penas acessórias ao arguido, 

quando os interesses da vítima assim o exijam, tais como: o afastamento do agressor, 

que implica a proibição de contacto com a vítima e de proibição de uso e porte de armas. 

O n.º 6 do referido artigo 152.º prevê ainda que «caso o agressor exerça qualquer forma 

de representação legal ou ascendente sobre a vítima, que o perca por força do seu 

comportamento. Assim se prevê a perda do exercício do poder paternal, da tutela ou da 

curatela. Esta medida não pode deixar de ser enquadrada em conjunto com as medidas 

civis respetivas, as quais preveem a perda do exercício do poder paternal». Estas 

medidas podem revelar-se muito eficazes, quer na função de proteção da vítima, quer 
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no que respeita à penalização do agressor, que perderá, assim, a autoridade que tenha 

sobre a vítima, bem como a ideia de que poderá exercer sobre esta qualquer atuação. 

VIOLÊNCIA doméstica e de género : uma abordagem multidisciplinar. Lisboa : 

Pactor - Edições de Ciências Sociais, Forenses e da Educação, 2018. ISBN 978-989-

693-085-1. Cota: 28.26 – 338/2018. 

Resumo: Este livro centra-se na violência doméstica e de género, que se encontra 

instalada de forma profunda na sociedade, assumindo inúmeras formas e atingindo 

pessoas de todas as classes sociais, com violação dos seus direitos fundamentais. 

«Suscita, por isso, questões complexas de análise teórica, bem como o 

desenvolvimento de políticas e de respostas sociais. Este livro surge, assim, com o 

objetivo de evidenciar a relação fundamental que tem de existir entre investigação, 

análise teórica, políticas sociais e intervenção junto das vítimas e dos agressores 

conjugais. Trata-se de uma obra que ilustra a força e a diversidade dos debates teóricos 

atuais, que coloca no centro da análise as vítimas de violência — com destaque para 

as mulheres e as crianças expostas à violência interparental — e que relaciona os 

resultados da investigação científica com as práticas de intervenção». Tem em vista 

funcionar como um guia de conhecimento científico e técnico dirigido a «todos os 

académicos, investigadores e profissionais que lidam com a violência doméstica e de 

género nos mais diversos contextos de intervenção (sociólogos, psicólogos, juristas, 

assistentes sociais, mediadores, profissionais de saúde e dos serviços médico-legais e 

forenses, professores, decisores políticos, entre outros)». 
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ANEXO  

(quadro comparativo) 

LEGISLAÇÃO EM VIGOR 

LEI N.º 112/2009, DE 16 DE SETEMBRO 
+ 

CÓDIGO PENAL 

PROJETO DE LEI N.º 779/XIV/2.ª (PAN) 

 

LEI N.º 112/2009, DE 16 DE SETEMBRO 

Artigo 2.º 

Definições 

Para efeitos de aplicação da presente lei, considera-

se: 

a) 'Vítima' a pessoa singular que sofreu um dano, 

nomeadamente um atentado à sua integridade física 

ou psíquica, um dano emocional ou moral, ou uma 

perda material, diretamente causada por ação ou 

omissão, no âmbito do crime de violência doméstica 

previsto no artigo 152.º do Código Penal; 

b) «Vítima especialmente vulnerável» a vítima cuja 

especial fragilidade resulte, nomeadamente, da sua 

diminuta ou avançada idade, do seu estado de saúde 

ou do facto de o tipo, o grau e a duração da 

vitimização haver resultado em lesões com 

consequências graves no seu equilíbrio psicológico 

ou nas condições da sua integração social; 

 

 

c) «Técnico de apoio à vítima» a pessoa devidamente 

habilitada que, no âmbito das suas funções, presta 

assistência directa às vítimas; 

d) 'Rede nacional de apoio às vítimas de violência 

doméstica' o conjunto dos organismos vocacionados 

para o apoio às vítimas, incluindo o organismo da 

Administração Pública responsável pela área da 

cidadania e da igualdade de género, o Instituto da 

 

 

Artigo 2.º 

[...] 

Para efeitos de aplicação da presente lei, considera-

se: 

a) [...]; 

 

 

 

 

 

b) «Vítima especialmente vulnerável» a vítima 

cuja especial fragilidade resulte, nomeadamente, da 

sua diminuta ou avançada idade, do seu estado de 

saúde ou do facto de do tipo, do grau e da duração 

da vitimização haver resultado em lesões com 

consequências graves no seu equilíbrio psicológico 

ou nas condições da sua integração social e as 

crianças que vivam em contexto de violência 

doméstica ou o testemunhem; 

c) [...]; 

 

 

d) [...]; 
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Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), as casas de abrigo, 

as estruturas de atendimento, as respostas de 

acolhimento de emergência, as respostas específicas 

de organismos da Administração Pública e o serviço 

telefónico gratuito com cobertura nacional de 

informação a vítimas de violência doméstica; 

e) «Organizações de apoio à vítima» as organizações 

da sociedade civil, não governamentais (organizações 

não governamentais, organizações não 

governamentais de mulheres, instituições particulares 

de solidariedade social, fundações ou outras 

associações sem fins lucrativos), legalmente 

estabelecidas, cuja actividade se processa em 

cooperação com a acção do Estado e demais 

organismos públicos; 

f) «Programa para autores de crimes no contexto da 

violência doméstica» a intervenção estruturada junto 

dos autores de crimes no contexto da violência 

doméstica, que promova a mudança do seu 

comportamento criminal, contribuindo para a 

prevenção da reincidência, proposta e executada 

pelos serviços de reinserção social, ou por outras 

entidades competentes em razão da matéria. 

 

 

 

 

 

 

e) [...]; 

 

 

 

 

 

 

 

 

f) [...]. 

 

 

CÓDIGO PENAL 

Artigo 152.º 

Violência doméstica 

1 - Quem, de modo reiterado ou não, infligir maus 

tratos físicos ou psíquicos, incluindo castigos 

corporais, privações da liberdade e ofensas sexuais: 

a) Ao cônjuge ou ex-cônjuge; 

 

 

Artigo 152.º 

[…] 

1 – [...]: 

 

a) [...]; 
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b) A pessoa de outro ou do mesmo sexo com quem o 

agente mantenha ou tenha mantido uma relação de 

namoro ou uma relação análoga à dos cônjuges, 

ainda que sem coabitação; 

c) A progenitor de descendente comum em 1.º grau; 

ou 

d) A pessoa particularmente indefesa, nomeadamente 

em razão da idade, deficiência, doença, gravidez ou 

dependência económica, que com ele coabite; 

2 - No caso previsto no número anterior, se o agente 

praticar o facto contra menor, na presença de menor, 

no domicílio comum ou no domicílio da vítima é punido 

com pena de prisão de dois a cinco anos. 

 

 

 

 

 

3 - Se dos factos previstos no n.º 1 resultar: 

a) Ofensa à integridade física grave, o agente é 

punido com pena de prisão de dois a oito anos; 

b) A morte, o agente é punido com pena de prisão de 

três a dez anos. 

4 - Nos casos previstos nos números anteriores, 

podem ser aplicadas ao arguido as penas acessórias 

de proibição de contacto com a vítima e de proibição 

de uso e porte de armas, pelo período de seis meses 

a cinco anos, e de obrigação de frequência de 

programas específicos de prevenção da violência 

doméstica. 

 

b) [...]; 

 

 

 

c) [...]; 

 

d) [...]. 

 

 

2 – Quando as condutas estabelecidas no n.º 1 

sejam praticadas: 

a) Contra filho ou adotado menor; 

b) Contra criança ou jovem que com ele 

coabite; 

É punido com pena de prisão de dois a cinco 

anos, se pena mais grave não lhe couber por 

força de outra disposição legal. 

3 – Quem expuser menor a situação de violência, 

praticando as condutas previstas no n.º 1 na sua 

presença é punido com pena de prisão de um a 

cinco anos. 

 

4 – No caso previsto nos números anteriores, se o 

agente difundir através da Internet ou de outros 

meios de difusão pública generalizada dados 

pessoais, designadamente imagem ou som, 

relativos à intimidade da vida privada de uma das 

vítimas sem o seu consentimento, é punido com 

pena de prisão de dois a cinco anos. 

5 – Se dos factos previstos nos n.os 1 a 3 resultar: 
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5 - A pena acessória de proibição de contacto com a 

vítima deve incluir o afastamento da residência ou do 

local de trabalho desta e o seu cumprimento deve ser 

fiscalizado por meios técnicos de controlo à distância. 

6 - Quem for condenado por crime previsto neste 

artigo pode, atenta a concreta gravidade do facto e a 

sua conexão com a função exercida pelo agente, ser 

inibido do exercício do poder paternal, da tutela ou 

da curatela por um período de 1 a 10 anos. 

 

a) ofensa à integridade física grave, o agente 

é punido com pena de prisão de dois a oito 

anos; 

b) a morte, o agente é punido com pena de 

prisão de três a dez anos. 

6 – Nos casos previstos nos números anteriores, 

podem ser aplicadas ao arguido as penas 

acessórias de proibição de contacto com a vítima e 

de proibição de uso e porte de armas, pelo período 

de seis meses a cinco anos, e de obrigação de 

frequência de programas específicos de prevenção 

da violência e de reforço da parentalidade. 

7 – (anterior n.º 5). 

 

8 – Quem for condenado por crime previsto neste 

artigo pode, atenta a concreta gravidade do facto e 

a sua conexão com a função exercida pelo agente, 

ser inibido do exercício das responsabilidades 

parentais, da tutela ou da curatela por um período 

de um a dez anos. 

9 – É correspondentemente aplicável, com as 

necessárias adaptações, o disposto no artigo 103.º, 

caso em que a decisão de extinção da inibição 

apenas produz plenos efeitos após a regulação do 

exercício das responsabilidades parentais pelo 

Tribunal de Família e Menores. 

 

 


